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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JERTSON JOSE LIMA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente habeas corpus impetrado contra acórdão de Tribunal de Justiça estadual.
2.  Fato relevante. O paciente foi condenado a 5 anos e 9 meses de reclusão, em regime
inicial fechado, pela prática do delito previsto no art. 33, caput, c.c. art. 40, III, da Lei
11.343/2006, tendo o Tribunal de origem mantido a condenação.
3.  Pedidos.  No  writ,  a  Defesa  postulou  absolvição  por  insuficiência  de  provas  ou,
subsidiariamente, a desclassificação para o art. 28 da Lei de Drogas, ao argumento de
ausência de elementos concretos indicativos de mercancia.
4.  Decisão anterior.  A impetração foi indeferida liminarmente por inadequação da via
eleita, por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, e pela inexistência de
flagrante ilegalidade.
5.  Razões do agravo. A Defesa reiterou as teses, insistindo na inexistência de provas da
destinação mercantil da substância entorpecente.

II. Questão em discussão
6.  A questão em discussão consiste  em saber se o habeas corpus pode ser  conhecido
quando utilizado como substitutivo de recurso próprio e se há flagrante ilegalidade apta a
autorizar concessão de ofício.
7.  A questão em discussão consiste em saber se, diante das circunstâncias da apreensão
(ocultação do entorpecente no interior do corpo e destinação a estabelecimento prisional)
e da quantidade de droga, há ilegalidade manifesta na condenação por tráfico de drogas
ou se seria caso de desclassificação para uso pessoal.
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III. Razões de decidir
8.  O  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como  substitutivo  de  recurso  próprio;  a
concessão de ofício é excepcional e pressupõe a evidência de flagrante ilegalidade.
9. Inexistência de flagrante ilegalidade: as instâncias ordinárias, com base em análise do
conjunto  probatório,  fundamentaram  a  condenação  pelo  art.  33  da  Lei  11.343/2006,
considerando a quantidade de droga, sua ocultação no interior do corpo e a destinação ao
ambiente prisional.
10.  A caracterização do tráfico ilícito de entorpecentes dispensa a comprovação de atos
típicos  de  mercancia,  bastando  a  prática  de  qualquer  dos  verbos  do  art.  33  da  Lei
11.343/2006, evidenciada pelas circunstâncias da apreensão.
11.  A  revisão  das  conclusões  das  instâncias  ordinárias  demandaria  revolvimento  do
conjunto fático-probatório, providência incompatível com a via estreita do habeas corpus.
12. A distinção entre tráfico e porte para uso pessoal deve observar o art. 28, § 2º, da Lei
11.343/2006, mediante  análise  conjunta  dos  elementos;  no  caso,  os  dados  concretos
afastam a hipótese de uso pessoal.
13. Os parâmetros fixados no RE 635.659/SP não foram violados, pois a presunção de uso
pessoal ali reconhecida é relativa e foi afastada por elementos concretos indicativos de
tráfico.

IV. Dispositivo e tese
14. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1.  O habeas corpus não se presta como substitutivo de recurso próprio, admitindo-se a
concessão de ofício apenas quando presente flagrante ilegalidade.
2. A configuração do crime do art. 33 da Lei 11.343/2006 independe de comprovação da
mercancia quando as circunstâncias da apreensão revelam a prática de um dos núcleos do
tipo.
3. O reexame do conjunto fático-probatório é incompatível com a via do habeas corpus.
4.  A análise conjunta dos elementos do art. 28, § 2º, da Lei  11.343/2006 pode afastar a
presunção  relativa  de  uso  pessoal  reconhecida  no  RE  635.659/SP quando  presentes
indicativos concretos de tráfico.
Dispositivos relevantes citados:
Lei 11.343/2006, art. 33, caput; Lei 11.343/2006, art. 40, III; Lei 11.343/2006, art. 28, §
2º
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg  no  HC  981.894/SP, Quinta  Turma,  j.  09.09.2025;  STF,  RE  635.659/SP,
Plenário

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.

TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
. ILEGALIDADE AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiuO recurso
liminarmente habeas corpus impetrado contra acórdão de Tribunal de Justiça estadual.

2. . O paciente foi condenado a 5 anos e 9 meses de reclusão, em regimeFato relevante
inicial fechado, pela prática do delito previsto no  caput, c.c.  III, da art. 33,  art. 40,

, tendo o Tribunal de origem mantido a condenação.Lei 11.343/2006

3. . No writ, a Defesa postulou absolvição por insuficiência de provas ou,Pedidos
subsidiariamente, a desclassificação para o  da Lei de Drogas, ao argumento de art. 28
ausência de elementos concretos indicativos de mercancia.

4. . A impetração foi indeferida liminarmente por inadequação da viaDecisão anterior
eleita, por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, e pela inexistência
de flagrante ilegalidade.

5. . A Defesa reiterou as teses, insistindo na inexistência de provas daRazões do agravo
destinação mercantil da substância entorpecente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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6. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser conhecido
quando utilizado como substitutivo de recurso próprio e se há flagrante ilegalidade apta a
autorizar concessão de ofício.

7. A questão em discussão consiste em saber se, diante das circunstâncias da apreensão
(ocultação do entorpecente no interior do corpo e destinação a estabelecimento prisional)
e da quantidade de droga, há ilegalidade manifesta na condenação por tráfico de drogas
ou se seria caso de desclassificação para uso pessoal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

8. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio; a
concessão de ofício é excepcional e pressupõe a evidência de flagrante ilegalidade.

9. Inexistência de flagrante ilegalidade: as instâncias ordinárias, com base em análise do
conjunto probatório, fundamentaram a condenação pelo  da , art. 33  Lei 11.343/2006
considerando a quantidade de droga, sua ocultação no interior do corpo e a destinação ao
ambiente prisional.

10. A caracterização do tráfico ilícito de entorpecentes dispensa a comprovação de atos
típicos de mercancia, bastando a prática de qualquer dos verbos do  da art. 33

, evidenciada pelas circunstâncias da apreensão.Lei 11.343/2006

11. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias demandaria revolvimento do
conjunto fático-probatório, providência incompatível com a via estreita do habeas corpus.

12. A distinção entre tráfico e porte para uso pessoal deve observar o  § 2º, da art. 28,
, mediante análise conjunta dos elementos; no caso, os dados concretosLei 11.343/2006

afastam a hipótese de uso pessoal.

13. Os parâmetros fixados no  não foram violados, pois a presunção de RE 635.659/SP
uso pessoal ali reconhecida é relativa e foi afastada por elementos concretos indicativos
de tráfico.

IV. DISPOSITIVO E TESE

14. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. O habeas corpus não se presta como substitutivo de recurso próprio, admitindo-se a
concessão de ofício apenas quando presente flagrante ilegalidade.
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2. A configuração do crime do  da  independe de comprovação da art. 33  Lei 11.343/2006
mercancia quando as circunstâncias da apreensão revelam a prática de um dos núcleos do
tipo.

3. O reexame do conjunto fático-probatório é incompatível com a via do habeas corpus.

4. A análise conjunta dos elementos do  § 2º, da  pode afastar a art. 28,  Lei 11.343/2006
presunção relativa de uso pessoal reconhecida no  quando presentes RE 635.659/SP
indicativos concretos de tráfico.

Dispositivos relevantes citados:

,  caput; ,  III; ,  §Lei 11.343/2006  art. 33,  Lei 11.343/2006  art. 40,  Lei 11.343/2006  art. 28,
2º

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC  Quinta Turma, j. 09.09.2025; STF, ,981.894/SP,  RE 635.659/SP
Plenário

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JERTSON JOSE LIMA DOS
SANTOS contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente o , no habeas corpus
qual se apontava como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 5 anos e 9 meses de
reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do delito previsto no , c.c. o art. 33, caput

 III, da , sendo mantida a condenação pelo Tribunal de origemart. 40,  Lei n. 11.343/2006
(fls. 16-41).

No , a Defesa postulava a absolvição por insuficiência de provas ou, writ
subsidiariamente, a desclassificação da conduta para o  da Lei de Drogas, ao art. 28
argumento de ausência de elementos concretos indicativos de mercancia (fls. 2-15).

A impetração foi indeferida liminarmente, ao fundamento de inadequação da
via eleita, por se tratar de  substitutivo de recurso próprio, bem como pela habeas corpus
ausência de flagrante ilegalidade (fls. 157-161).

No presente agravo, a defesa reitera as teses anteriormente deduzidas,
insistindo na inexistência de provas da destinação mercantil da substância entorpecente
(fls. 167-176).

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

Consoante consignado na decisão agravada, a impetração foi manejada em
substituição ao recurso próprio, o que impede o seu conhecimento, nos termos da
orientação consolidada desta Corte.

Com efeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento no sentido de que o  não pode ser utilizado como habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, admitindo-se, excepcionalmente, a concessão da ordem
de ofício apenas quando evidenciada flagrante ilegalidade.

No caso concreto, não se verifica a existência de constrangimento ilegal
manifesto.

A Corte de origem, após detida análise do conjunto probatório, concluiu pela
configuração do delito de tráfico de drogas, destacando não apenas a quantidade da
substância apreendida, mas também as circunstâncias do caso, notadamente o transporte
do entorpecente oculto no interior do corpo do paciente, com o intuito de introduzi-lo em
estabelecimento prisional (fls. 16-41).

Tal conclusão está em consonância com a jurisprudência desta Corte, segundo
a qual a caracterização do tráfico ilícito de entorpecentes não exige atos típicos da
mercancia, sendo suficiente que as circunstâncias da apreensão evidenciem o tipo penal.

A propósito:
"5. Para a configuração do tipo penal do  da art. 33

, basta que o agente pratique qualquer dos verbosLei n. 11.343/2006
descritos no dispositivo, não sendo necessária a comprovação da
mercancia da substância.

6. Tendo as instâncias ordinárias demonstrado a autoria e
materialidade delitiva, a alteração dessa conclusão demanda o reexame
de prova, incompatível com o ." (AgRg no HC n.  habeas corpus

 relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado981.894/SP,
em  DJEN de 9/9/2025,  15/9/2025)

 
Ademais, nos termos do  § 2º, da , a distinção entre art. 28,  Lei n. 11.343/2006

o tráfico e o porte para uso pessoal deve ser realizada a partir da análise conjunta de
diversos elementos, tais como a quantidade e natureza da substância, o local e as
condições em que se desenvolveu a ação, as circunstâncias sociais e pessoais do agente,
bem como sua conduta e antecedentes.

No caso, as instâncias ordinárias assentaram, de forma fundamentada, que a
quantidade de droga apreendida, aliada às circunstâncias em que se deu a apreensão,
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especialmente o transporte no interior do corpo e a destinação ao ambiente prisional,
afastam a hipótese de uso pessoal.

A revisão de tal entendimento demandaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, providência incompatível com a via estreita do . habeas corpus

Por fim, não se verifica violação aos parâmetros fixados pelo Supremo
Tribunal Federal no julgamento do , porquanto a presunção de uso RE 635.659/SP
pessoal ali estabelecida possui natureza relativa, podendo ser afastada diante de
elementos concretos que indiquem a prática do tráfico, como ocorre na hipótese.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA56891332 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 20/05/2026 15:35:14
Código de Controle do Documento: 6abfc597-db9c-45f3-b4d2-cf1d949d874f



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.070.579 / SE

Número Registro: 2026/0033078-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00009881920238250042 202373101042 9881920238250042 202500374306 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE : JERTSON JOSE LIMA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JERTSON JOSE LIMA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 

Documento eletrônico VDA57384025 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/06/2026 00:56:42
Código de Controle do Documento: a3adb09e-3f17-4565-9092-d35ac5c1c2e4



TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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